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11 a 15 de setembro 

 
 

PLENÁRIO 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL - AÇÃO PENAL 
SUSPEIÇÃO E INIMIZADE CAPITAL 

O Plenário negou provimento a agravo regimental em sede de arguição de suspeição promovida pelo presidente da 
República em face do procurador-geral da República. 
No caso, a defesa requereu a declaração de suspeição procurador-geral alegando que ele estaria extrapolando seus 
limites constitucionais e legais inerentes ao cargo e adotando obsessiva conduta persecutória contra o Presidente da 
República, cuja motivação seria de ordem pessoal. O ministro Edson Fachin (relator) rejeitou a arguição em decisão 
monocrática. Contra essa decisão, a defesa interpôs agravo regimental insistindo na existência de inimizade capital 
entre as partes. 
O Colegiado aduziu que, de acordo com a análise conjunta das manifestações públicas feitas pelo procurador-geral 
com os esclarecimentos por ele prestados, não é possível reconhecer inimizade capital. 
Asseverou que a emissão de opinião por parte do chefe do Ministério Público da União, por si só, não se qualifica 
como hipótese de inimizade capital. Mais que isso, a explicitação das ações desencadeadas pelo Ministério Público 
afigura-se conduta potencialmente consentânea com a transparência que deve caracterizar o agir republicano. 
Além disso, ressaltou que o fato de o procurador-geral supostamente não ter informado quais fatos respaldariam 
eventual acusação por obstrução de Justiça igualmente não traduz inimizade capital, visto que a denúncia sempre 
deverá observar os requisitos do art. 41 (1) do Código de Processo Penal (CPP), bem como submeter-se aos filtros 
jurídicos e políticos próprios da imputação de crimes ao presidente da República. 
Em seguida, a Corte afirmou que o requerimento do procurador-geral para que o acesso aos autos do inquérito fosse 
restringido apenas ao delegado que já estava trabalhando na investigação não se traduz em interferência ministerial 
na Polícia Federal. Independentemente do acerto ou desacerto desse requerimento, tal proceder, por meio do qual se 
almejava resguardar a apuração, não indica inimizade capital entre o membro do Ministério Público e qualquer das 
partes. 
Por fim, apontou que a alegação no sentido de que membro do Ministério Público diverso do arguido informou a 
advogado (e não à parte) funcionamentos do instituto da colaboração premiada não consubstancia a realidade 
normativa que legitimaria o reconhecimento de causa de suspeição. Primeiramente porque tal alegação decorre 
exclusivamente de informe jornalístico sem corroboração mínima, sendo que, sob a sistemática do CPP, a arguição 
dessa natureza desafia maior robustez. 
Não bastasse isso, o Tribunal ponderou que não há como presumir o conhecimento do arguido acerca dessa 
cogitada circunstância. Explicou que as causas de impedimento e suspeição são sempre pessoais, no sentido de que 
não é possível acolher a alegação de que eventual esclarecimento prestado por um procurador da República 
contaminaria, automaticamente, a higidez da atuação do procurador-geral da República. Asseverou que, nesse 
contexto, não há como potencializar a suposta subordinação entre o referido procurador e o procurador-geral da 
República. 
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(1) CPP: “Art. 41. A denúncia ou queixa conterá a exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação 
do acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do crime e, quando necessário, o rol das 
testemunhas”. 
 
AS 89/DF, rel. Min. Edson Fachin, julgamento em 13.9.2017. (AS-89) 
 

PRIMEIRA TURMA 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL - INVESTIGAÇÃO PENAL 
DELAÇÃO PREMIADA E SIGILO 

O sigilo sobre o conteúdo de colaboração premiada deve perdurar, no máximo, até o recebimento da denúncia. 
Essa é a orientação, da Primeira Turma, que negou provimento a agravo regimental. 
A Turma afirmou que, no âmbito da Administração Pública, a publicidade é a regra e o sigilo a exceção (CF, art. 5º, 
LX) (1). 
O sigilo do que ajustado é elemento essencial para a efetividade da colaboração firmada, como forma de garantir o 
êxito das investigações (Lei 12.850/2013, art. 7º, § 2º) (2), e para assegurar a proteção da pessoa do colaborador e 
das pessoas próximas (Lei 12.850/2013, art. 5º, II) (3). 
A Lei, visando a consecução desses objetivos, estabeleceu diversas cautelas a serem adotadas. O art. 7º dispõe que 
o pedido de homologação do acordo será sigilosamente distribuído, contendo apenas informações que não revelem a 
identificação do colaborador e do objeto. 
O sigilo sobre o conteúdo da colaboração premiada, consoante versa o § 3º do citado artigo, deve permanecer, como 
regra, até o recebimento da denúncia. 
O preceito trata da cessação do sigilo relativamente ao acordo, além de assegurar o direito de o investigado 
conhecer aqueles que o subscreveram a denúncia, de modo a viabilizar a ampla defesa e o contraditório. A delação 
premiada objetiva, com transparência, a elucidação de fato criminoso. 
O parágrafo citado não encerra observância absoluta, mas termo final máximo. Deve ser mantido até esse ponto 
apenas se houver necessidade concreta. 
Uma vez realizadas as diligências cautelares, cuja indispensabilidade tiver sido demonstrada a partir das declarações 
do colaborador, ou inexistentes estas, não subsiste razão para o sigilo. 
Nada impede que o sigilo do acordo seja afastado em momento anterior ao recebimento da denúncia e, assim, 
possibilitar o conhecimento daquele que subscrevera o acordo, bem como o conteúdo do que declarado. Deste 
modo, tem-se a otimização dos princípios da ampla defesa e do contraditório, em favor do investigado ou dos 
atingidos pela colaboração premiada. Não há direito subjetivo do colaborador a que se mantenha, indefinidamente, a 
restrição de acesso ao conteúdo do acordo, ao argumento de que o sigilo teria sido elemento constitutivo da avença. 
A Turma ressaltou que o art. 19 (4) da referida norma, ao prever como crime a conduta de imputar falsamente, sob 
pretexto de colaboração com a Justiça, a prática de infração penal a pessoa que sabe ser inocente, ou de revelar 
informações sobre a estrutura de organização criminosa que sabe inverídicas — a chamada delação caluniosa —, 
reforça a necessidade de conhecimento do que veiculado no acordo. 
 
(1) CF: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes: ... LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o 
interesse social o exigirem”. 
(2) Lei 12.850/2013: “Art. 7º. O pedido de homologação do acordo será sigilosamente distribuído, contendo apenas informações 
que não possam identificar o colaborador e o seu objeto. § 1º. As informações pormenorizadas da colaboração serão dirigidas 
diretamente ao juiz a que recair a distribuição, que decidirá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. § 2º. O acesso aos autos será 
restrito ao juiz, ao Ministério Público e ao delegado de polícia, como forma de garantir o êxito das investigações, assegurando-se 
ao defensor, no interesse do representado, amplo acesso aos elementos de prova que digam respeito ao exercício do direito de 
defesa, devidamente precedido de autorização judicial, ressalvados os referentes às diligências em andamento. § 3º. O acordo de 
colaboração premiada deixa de ser sigiloso assim que recebida a denúncia, observado o disposto no art. 5º”. 
(3) Lei 12.850/2013: “Art. 5 º. São direitos do colaborador: ... II - ter nome, qualificação, imagem e demais informações pessoais 
preservados”. 
(4) Lei 12.850/2013: “Art. 19. Imputar falsamente, sob pretexto de colaboração com a Justiça, a prática de infração penal a pessoa 
que sabe ser inocente, ou revelar informações sobre a estrutura de organização criminosa que sabe inverídicas: Pena - reclusão, 
de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa”. 
 
Inq 4435 AgR/DF, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 12.9.2017. (Inq-4435) 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL - RECURSO 
APELAÇÃO: INCLUSÃO DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS SEM INCREMENTO DA PENA E “REFORMATIO IN 

PEJUS” 
A Primeira Turma iniciou julgamento de “habeas corpus” no qual se alega excesso na fixação da pena-base, bem 
como ocorrência de “reformatio in pejus” na análise de apelação. 
No julgamento em primeira instância, a pena-base foi fixada em dois anos e seis meses acima do mínimo legal 
devido à avaliação de três circunstâncias negativas: antecedentes, consequências do crime e culpabilidade. 
O tribunal de justiça local, ao reavaliar as circunstâncias em face de apelação defensiva, retirou a de antecedentes, 
por falta de sentença transitada em julgado; acrescentou fundamentação, antes omissa, às consequências do crime; 
refirmou a culpabilidade; e incluiu um terceiro fator, circunstâncias do crime, não mencionado anteriormente. Dessa 
forma, manteve-se a pena-base. 
A defesa aduziu a ausência de embasamento fático em relação aos aspectos culpabilidade e consequências do 
crime e afirmou o caráter desfavorável da reanálise da sentença ao réu, apesar da não alteração da pena. 
O ministro Marco Aurélio (relator) deferiu a ordem, ressaltando a impossibilidade de decisão prejudicial ao réu em 
recurso da defesa e, por conseguinte, da incoerência quanto à substituição das circunstâncias judiciais. Assim, votou 
pela redução da pena-base ao mínimo previsto pela lei. 
Em divergência, os ministros Alexandre de Moraes e Rosa Weber votaram pelo indeferimento da ordem, haja vista a 
possibilidade de reavaliação das circunstâncias em recurso de apelação penal, no âmbito do efeito devolutivo, desde 
que essa não incorra aumento de pena. 
Em seguida, o ministro Luiz Fux pediu vista. 
 
HC 126457/PA, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 12.9.2017. (HC-126457) 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL 
CUSTÓDIA CAUTELAR E MARCO INICIAL PARA PROGRESSÃO DE REGIME 

A Primeira Turma deu provimento a recurso ordinário em “habeas corpus” em que discutido o marco inicial para fins 
de obtenção de progressão de regime. No caso, o recorrente foi preso cautelarmente por força de mandado de prisão 
preventiva, mas foi fixada como termo inicial para a obtenção do benefício da progressão a data da publicação da 
sentença condenatória. 
A Turma entendeu que a custódia cautelar necessariamente deve ser computada para fins de obtenção de 
progressão de regime e demais benefícios executórios, desde que não ocorra condenação posterior apta a configurar 
falta grave. Partindo-se da premissa de que, diante da execução de uma única condenação, o legislador não impôs 
qualquer requisito adicional, impende considerar a data da prisão preventiva como marco inicial para a obtenção de 
benefícios em sede de execução penal. 
 
RHC 142463/MG, rel. Min. Luiz Fux, julgamento em 12.9.2017. (RHC-142463) 
 

SEGUNDA TURMA 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO - LIQUIDAÇÃO/CUMPRIMENTO/EXECUÇÃO 
RECLAMAÇÃO E ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

A Segunda Turma iniciou julgamento de reclamação, ajuizada pela Federação Nacional dos Bancos (Fenaban) 
contra decisão do Tribunal Superior do Trabalho (TST) que determinou a alteração de índice de atualização de 
débitos trabalhistas. 
No caso, o TST declarou a inconstitucionalidade, por arrastamento, da expressão “equivalentes à TRD” contida no 
“caput” do art. 39 da Lei 8.177/91 (1) e determinou a revisão da Orientação Jurisprudencial – OJ 300 (2) SbDI-1, que 
reconhece a TR como índice de atualização monetária de débitos trabalhistas. Para tanto, o TST se apoiou nos 
acórdãos das ADI 4.357/DF (DJE de 6.8.2015) e na ADI 4.425/DF (DJE de 6.8.2015), propostas em face da EC 
62/2009, que alterou a sistemática dos precatórios. Além disso, adotou a técnica de interpretação conforme à 
Constituição para que o texto remanescente do dispositivo impugnado preservasse o direito à atualização monetária 
dos créditos trabalhistas. O TST ainda definiu a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-
E) como fator de atualização a ser utilizado na tabela de atualização monetária dos débitos trabalhistas na Justiça do 
Trabalho. 
O ministro Dias Toffoli (relator) julgou procedente o pedido para cassar a decisão reclamada na parte em que 
determina a revisão do índice de atualização dos débitos trabalhistas. O relator decidiu, ainda, restabelecer os 
índices antigos, em respeito à regra do art. 39 da Lei 8.177/1991. 
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Afirmou que, muito embora proferida em sede de processo de caráter eminentemente subjetivo, ao determinar a 
revisão da OJ, a eficácia do julgado atacado nesta ação expande para além das partes que integram a relação 
processual na ação trabalhista, atingindo todos os órgãos da Justiça do Trabalho. 
Assim, o TST, ao julgar o incidente de inconstitucionalidade da ação trabalhista, não apenas aplicou de forma 
equivocada os precedentes da ADI 4.357/DF e da ADI 4.425/DF, mas também usurpou a competência do STF para 
decidir, em última instância e com efeito uniformizador de jurisprudência no controle difuso, matéria constitucional 
com repercussão geral. 
A decisão na presente reclamatória, contudo, não impede a discussão de direito material relativo à 
constitucionalidade do art. 39 da Lei 8.177/1991. 
Há necessidade, portanto, de intervenção do STF a fim de promover a racionalização e estabilização da prestação 
jurisdicional, sem, contudo, esvaziar a competência da Justiça do Trabalho para proceder, no caso concreto, ao 
controle difuso de constitucionalidade do art. 39 da Lei 8.177/1991. 
Em divergência, o ministro Ricardo Lewandowski, preliminarmente, entendeu que a Fenaban é parte ilegítima para 
propor a reclamação. Ressaltou que o reclamante não demonstrou como o seu interesse jurídico teria sido afetado 
pelo acórdão reclamado. 
No mérito, julgou improcedente o pedido formulado. Rememorou que o Plenário se manifestou contrariamente à 
chamada “transcendência” ou “efeitos irradiantes” dos motivos determinantes das decisões proferidas em controle 
abstrato de normas e que a jurisprudência de ambas as Turmas deste Tribunal é no sentido de inexistir estrita 
aderência entre o conteúdo das decisões que determinam a utilização de índice diverso da TR para atualização 
monetária dos débitos trabalhistas e o decidido no julgamento da ADI 4.357/DF e da ADI 4.425/DF. 
Além disso, observou haver recurso interposto contra o acórdão do TST e a reclamação não pode ser utilizada como 
sucedâneo de recurso. 
O ministro Celso de Mello acompanhou a divergência. 
Em seguida, o ministro Gilmar Mendes pediu vista. 
 
(1) Lei 8.177: “Art. 39. Os débitos trabalhistas de qualquer natureza, quando não satisfeitos pelo empregador nas épocas próprias 
assim definidas em lei, acordo ou convenção coletiva, sentença normativa ou cláusula contratual sofrerão juros de mora 
equivalentes à TRD acumulada no período compreendido entre a data de vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento”. 
(2) OJ 300 “Não viola norma constitucional (art. 5°, II e XXXVI) a determinação de aplicação da TRD, como fator de correção 
monetária dos débitos trabalhistas, cumulada com juros de mora, previstos no artigo 39 da Lei nº 8.177/91 e convalidado pelo 
artigo 15 da Lei nº 10.192/01”. 
 
Rcl 22012/RS, rel. Min. Dias Toffoli, julgamento em 12.9.2017. (Rcl-22012) 
 

CLIPPING DA REPERCUSSÃO GERAL 
 
REPERCUSSÃO GERAL EM RE N. 1.038.925-SP 
RELATOR: MIN. GILMAR MENDES 
Ementa: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
VEDAÇÃO LEGAL DE LIBERDADE PROVISÓRIA. INTERPRETAÇÃO DOS INCISOS XLIII E LXVI DO ART. 5º DA 
CF. REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. PROPOSTA DE FIXAÇÃO DA SEGUINTE TESE: É 
INCONSTITUCIONAL A EXPRESSÃO E LIBERDADE PROVISÓRIA, CONSTANTE DO CAPUT DO ARTIGO 44 DA 
LEI 11.343/2006. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL. 

 

 
 

NOTÍCIAS STF 
18 a 22 de setembro 

 

 
 
SUSPENSA DECISÃO QUE BLOQUEOU VERBAS DO FUNDEB NO PA PARA GARANTIR HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS 
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A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, suspendeu os efeitos de decisão que havia 
determinado o bloqueio na conta do Fundeb (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação) de titularidade do Município de Marituba (PA) para pagamento de 
honorários advocatícios. De acordo com a ministra, as transferências efetuadas pela União relativas ao Fundeb não 
se prestam ao pagamento de dívidas que não tenham relação com a manutenção e o desenvolvimento do ensino 
para a educação básica. 
A decisão ocorreu na Suspensão de Liminar (SL) 1107, na qual o município paraense questionou decisão de 
desembargadora do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF-1), que determinou o bloqueio de 20% do valor do 
precatório expedido nos autos de processo em trâmite na Justiça Federal, para garantir o pagamento de honorários a 
escritório de advocacia, decorrentes de “contrato de assessoria e consultoria técnico-jurídica especializada” firmado 
com o município. Ao efetivar a ordem, o Banco do Brasil acabou por bloquear todo o saldo existente na conta 
vinculada (R$ 5.777.370,10), em maio último. 
A presidente do STF acolheu o pleito do município e considerou presentes os requisitos para a suspensão da 
decisão, que, segundo afirmou, tem potencialidade de causar grave lesão à ordem e à economia públicas porque 
importa em bloqueio de verba do Fundeb, cuja destinação constitucional é taxativa (artigo 60). “Mantido o bloqueio, é 
possível que parte relevante das medidas necessárias para a materialização do direito fundamental à educação 
básica sejam obstadas, conduzindo a prejuízo a ser suportado por toda a coletividade municipal”, assinalou. 
Cármen Lúcia acrescentou que, como bem lembrou a Procuradoria-Geral da República em parecer apresentado nos 
autos, deve ser observado o regime constitucional de precatórios, na medida em que garante isonomia entre os 
jurisdicionados e racionalidade na realização dos desembolsos, que, dessa forma, ocorrem de maneira planejada e 
previsível, em harmonia com as disposições relativas ao orçamento e à organização das finanças públicas. No 
pedido ao STF, o município informou que o bloqueio comprometeu o pagamento de professores, fornecedores de 
material, equipamentos, merenda e transporte escolar, bem como o pagamento de contratos de obras públicas nas 
escolas municipais. 
 
Processos relacionados: SL 1107 
 
NEGADO TRÂMITE A MS QUE BUSCAVA ANULAR DECISÃO DO TCU SOBRE NAVIO-SONDA 
O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), rejeitou (negou seguimento) o Mandado de Segurança 
(MS) 35004, na qual as empresas Deep Black Drilling LLP e Base Engenharia e Serviços de Petróleo e Gás (antiga 
Schahin Engenharia) buscavam anular decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) a qual determinou à Petrobras 
que se abstivesse de repassar às empresas valores derivados dos ilícitos encontrados nos contratos de operação do 
navio-sonda Vitória 10.000. 
Auditoria do TCU apontou, preliminarmente, que houve contratação fraudulenta e superfaturamento, causando danos 
ao erário público estimados em cerca de R$ 525 milhões. Assim, o órgão resolveu transformar a auditoria em tomada 
de contas especial. 
Em relação à alegação de que o TCU não detém competência para a decretação de medida cautelar que interfira no 
patrimônio jurídico de terceiros particulares, o ministro Edson Fachin afirmou que o STF já confirmou a possibilidade 
de o órgão decretar a indisponibilidade de bens e outras medidas diante de circunstâncias graves e que se 
justifiquem pela necessidade de proteção efetiva ao patrimônio público. 
“Quando se analisa o rol constitucional de atribuições do Tribunal de Contas da União, é claramente perceptível que 
também se enquadram como responsáveis pela aplicação dos recursos públicos os particulares que contratem com a 
Administração”, disse. 
Indisponibilidade 
O relator esclareceu que os fatos contidos no processo são diferentes dos apresentados no MS 34793, no qual ele 
concedeu liminar a fim de vincular a eficácia da decisão do TCU à autorização pelo juízo da falência responsável pelo 
plano de recuperação judicial da empresa que impetrou a ação (Alumini Engenharia). 
Segundo o ministro, no MS 34793, tratava-se de ordem do TCU direcionada à indisponibilidade dos bens do 
patrimônio da empresa, no âmbito de processo de tomada de contas para averiguação da efetiva existência de 
sobrepreço e fraude a licitação para a obtenção do contrato administrativo junto à Petrobras. 
Já no MS 35004, a decisão do TCU se dirigiu à Petrobras, no sentido de impedir a continuidade, ainda que 
cautelarmente, de pagamentos devidos em razão de contratos cuja nulidade resta evidente, uma vez que já houve 
reconhecimento judicial da ocorrência de graves ilícitos nas contratações. 
“Trata-se, portanto, de ordem destinada a impedir que valores obtidos de modo comprovadamente fraudulento 
deixem os cofres públicos e ingressem no patrimônio das empresas recuperandas, sob a forma de créditos a serem 
incorporados ao plano de recuperação judicial”, assinalou. 
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Dessa forma, segundo o relator, não parece ser do juízo falimentar a competência para aferição da necessidade de 
impedir a continuidade da produção de efeitos de contratos que, inclusive, já foram reconhecidos como nulos pela 
Petrobras e em ação judicial que, recentemente, determinou a apropriação do navio-sonda Vitória 10.000 pela 
Petrobras. 
O ministro Edson Fachin destacou ainda que os argumentos por meio dos quais as empresas  pretendem anular a 
decisão do TCU necessitam da análise de provas, o que não é permitido na via do mandado de segurança. 
 
Processos relacionados: MS 35004 
 
LIMINAR SUSPENDE DISPOSITIVOS DO ESTATUTO DO TORCEDOR 
O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu liminar na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 5450 para suspender dispositivos do Estatuto do Torcedor (Lei 10.671/03) que 
condicionavam a participação de times em campeonatos à comprovação de regularidade fiscal e trabalhista. As 
normas questionadas foram introduzidas no Estatuto pela Lei 13.155/2015, que criou o Programa de Modernização 
da Gestão e de Responsabilidade Fiscal do Futebol Brasileiro (Profut). 
A ADI foi proposta pelo Partido Humanista da Solidariedade (PHS) e pelo Sindicato Nacional das Associações de 
Futebol Profissional e suas Entidades Estaduais de Administração e Ligas contra vários dispositivos introduzidos pela 
Lei 13.155/2015. A norma estabeleceu princípios e práticas de responsabilidade fiscal e financeira, transparência e 
democracia de gestão para entidades desportivas profissionais de futebol. 
Na nova legislação, foram introduzidas alterações no artigo 10 do Estatuto do Torcedor, o qual exigia critérios 
técnicos previamente definidos para a participação de clubes em campeonatos. A nova norma incluiu entre estes 
critérios técnicos, além da colocação obtida em campeonato anterior, a apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Federais, regularidade de contribuição ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), regularidade nos 
pagamentos de obrigações trabalhistas e nos contratos de imagem dos atletas. 
Na decisão, o ministro Alexandre de Moraes considerou presentes os requisitos para a concessão da liminar, uma 
vez que a norma aparenta ferir a autonomia das entidades desportivas quanto à sua organização e funcionamento, 
prevista no artigo 217 da Constituição Federal, além de constituir forma indireta de coerção estatal ao pagamento de 
tributos, algo vedado por vasta jurisprudência do STF. Entendeu também haver urgência na concessão da ordem, 
tendo em vista a proximidade da data limite para a organização das competições esportivas de 2018. A liminar será 
submetida a referendo do Plenário. 
Para Alexandre de Moraes, não há razoabilidade em se impor critérios de âmbito exclusivamente fiscal ou trabalhista 
a fim de garantir a habilitação em campeonatos esportivos. E isso independentemente de qualquer adesão dos 
clubes e entidades ao regime do Profut, como ficou configurado na alteração promovida no Estatuto do Torcedor. 
Também entendeu desarrazoada a previsão legislativa de rebaixamento de divisão às agremiações que não 
cumprirem tais requisitos, os quais não apresentam nenhuma relação com o desempenho esportivo da entidade. 
“As restrições à autonomia desportiva, inclusive em relação a eventuais limitações ao exercício de atividade 
econômica e profissional das entidades de prática desportiva, devem apresentar razoabilidade e proporcionalidade, 
porque poderão resultar em restrições de importantes direitos constitucionalmente assegurados e no desrespeito à 
finalidade estatal de promoção e auxílio na área do desporto”, afirmou o ministro na liminar. 
 
REJEITADOS EMBARGOS EM INQUÉRITO SOBRE DESVIOS NA BR DISTRIBUIDORA 
Por unanimidade de votos, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) rejeitou, na sessão desta terça-
feira (19), embargos de declaração apresentados no Inquérito (INQ) 3990 pelas defesas do deputado federal Vander 
Loubet (PT-MS), de seu cunhado Ademar Chagas da Cruz e de Pedro Paulo Bergamaschi de Leoni Ramos. Os 
investigados apontavam a existência de supostas ambiguidades, obscuridades, contradições e omissões na decisão 
de julgamento do caso. Também foram rejeitados embargos apresentados pelo Ministério Público Federal. 
Em março deste ano, a Segunda Turma recebeu a denúncia contra os três por fatos referentes a desvios no âmbito 
da BR Distribuidora, subsidiária da Petrobras, objeto de investigação na Operação Lava-Jato. A denúncia foi recebida 
quanto aos crimes de corrupção passiva, lavagem de dinheiro e organização criminosa imputados ao parlamentar e 
seu cunhado. Quanto a Leoni Ramos, foi excluída a acusação quanto ao delito de organização criminosa, uma vez 
que ele já é investigado pelo mesmo crime em outro inquérito, mas foi recebida a denúncia contra ele em relação aos 
dois outros delitos. 
O relator do inquérito, ministro Edson Fachin, afirmou que pretensão da defesa nada mais era do que rediscutir 
argumentos pelos quais se procurou demonstrar ocorrência de nulidades no procedimento criminal e inconsistência 
na peça acusatória. “Nada obstante, os embargos não se prestam, de modo apto, a este fim”, salientou, votando pela 
rejeição do recurso. O entendimento do relator foi acompanhado pelos demais ministros. 
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Processos relacionados: Inq 3990 
 
REVOGADA PRISÃO PREVENTIVA DE ACUSADO DE TRÁFICO DE DROGAS PRESO PREVENTIVAMENTE HÁ 
4 ANOS 
Com base no excesso de prazo para conclusão da instrução processual, a Segunda Turma do Supremo Tribunal 
Federal (STF) revogou, de ofício, a prisão preventiva de J.M.S., preso há mais de quatro anos, sem julgamento, pela 
acusação de tráfico de drogas. A decisão foi tomada por unanimidade, na sessão desta terça-feira (19), no 
julgamento do Habeas Corpus (HC) 141583. 
Flagrado com meio quilo de cocaína na praia de Pipa, em Tibaú do Sul (RN), J.M.S. foi preso preventivamente em 
agosto de 2013 e denunciado pela prática do crime de tráfico de entorpecentes (artigos 33 e 35 da Lei 11.343/2007). 
A defesa recorreu ao Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte (TJ-RN) para tentar revogar o decreto prisional, 
mas teve o pleito negado. O habeas ajuizado no Superior Tribunal de Justiça (STJ) teve o mesmo resultado, levando 
os advogados a impetrarem o HC no Supremo. 
De acordo com a defesa, haveria excesso de prazo para a conclusão da instrução processual, sem que a defesa 
tenha concorrido para esse atraso, uma vez que J.M.S. encontra-se preso até o momento sem que tenha havido 
audiência para seu interrogatório. O advogado pediu a concessão do HC para revogação da prisão preventiva, com a 
consequente expedição do alvará de soltura. 
Em seu voto, o relator do caso, ministro Edson Fachin, salientou que se trata de um caso flagrante de excesso de 
prazo na prisão preventiva. O ministro afirmou haver retardamento injustificado para a conclusão da instrução e 
julgamento da ação penal. De acordo com ele, a prisão preventiva foi efetivada em agosto de 2013, a denúncia foi 
recebida somente em agosto de 2015 e até o momento não foi realizado o interrogatório do réu. 
Precedentes demonstram o entendimento pacífico do STF no sentido de que “somente o excesso indevido de prazo 
imputável ao aparelho judiciário traduz situação anômala que compromete a efetividade do processo, além de tornar 
evidente o desprezo estatal pela liberdade”, salientou o ministro ao votar pela revogação da prisão preventiva, salvo 
se o réu estiver preso por outro motivo e sem prejuízo da imposição de medidas cautelares diversas da prisão, 
reputadas adequadas pelo juiz de origem. 
 
Processos relacionados: HC 141583 
 
1ª TURMA ABSOLVE SENADOR SÉRGIO PETECÃO DA ACUSAÇÃO DE CORRUPÇÃO ELEITORAL 
A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) absolveu o senador Sérgio de Oliveira Cunha (PSD-AC), mais 
conhecido como Sérgio Petecão, da acusação de suposta prática do crime de corrupção eleitoral (artigo 299, do 
Código Eleitoral) nas eleições de 2006. Em decisão unânime, que ocorreu nesta terça-feira (19) no julgamento da 
Ação Penal (AP) 880, os ministros entenderam que não há prova suficiente para a condenação do parlamentar. 
De acordo com os autos, Sérgio Petecão foi denunciado pelo Ministério Público Eleitoral por ter, em tese, realizado 
compra de votos, em razão de ofertar obras e outras vantagens em troca de apoio político. 
Ao votar, o relator da ação, ministro Alexandre de Moraes, verificou que as provas produzidas sob crivo do 
contraditório não confirmaram os fatos descritos na denúncia. Segundo ele, no caso, a prova testemunhal produzida 
na fase judicial não foi suficiente para confirmar a efetiva oferta de vantagens feitas pelo acusado ou por suposta 
pessoa. 
“O suporte probatório, apto à condenação, não pode se lastrear exclusivamente em elementos indiciários, sob pena 
de ofensa ao artigo 155 do Código de Processo Penal (CPP)”, ressaltou o relator. Dessa forma, o ministro Alexandre 
de Moraes julgou improcedente a ação penal, votando pela absolvição do réu da imputação do crime de corrupção 
eleitoral, nos termos do artigo 386, inciso VII, do CPP, o qual dispõe que o juiz absolverá o réu quando reconhecer 
que inexiste prova suficiente para a condenação. 
 
Processos relacionados: AP 880 
 
2ª TURMA MANTÉM DECISÃO QUE REMETEU CÓPIAS DE DELAÇÕES SOBRE GIM ARGELLO À PRIMEIRA 
INSTÂNCIA 
A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, rejeitou agravo regimental interposto pela defesa 
do ex-senador Gim Argello contra decisão do ministro Edson Fachin, na Petição (PET) 6643, que determinou o envio 
de cópia dos depoimentos de Cláudio Melo Filho e Marcelo Odebrecht à Seção Judiciária do Paraná. 
Segundo os colaboradores, o ex-senador teria recebido R$ 2,8 milhões do Grupo Odebrecht em 2010 e 2014, a fim 
de que defendesse os interesses da empresa. Em abril, o ministro Fachin acolheu pedido da Procuradoria-Geral da 
República para que as investigações fossem conduzidas em Curitiba (PR), tendo em vista a relação dos fatos com a 
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Operação Lava-Jato, em trâmite na 13ª Vara Federal daquela cidade, e a ausência de autoridade detentora de foro 
por prerrogativa de função no STF. 
No agravo contra a decisão monocrática, a defesa de Gim Argello argumentava que o caso “não se encaixa 
minimamente no esquema” da Lava-Jato, pois não há acusação de que o então senador tenha atuado para nomear 
ou manter qualquer um dos dirigentes da Petrobras, ou tivesse intercedido perante estes em favor de alguma 
empresa. Segundo os defensores, como os fatos aconteceram em Brasília, a competência deveria ser declinada para 
a Seção Judiciária do Distrito Federal. 
Ao levar o caso à Turma, o ministro Fachin reiterou os fundamentos da decisão monocrática que acolheu o pedido da 
PGR, lembrando que, na peça inicial da PET 6643, a Procuradoria assinalou que Gim Argello é réu em ação penal 
que tramita em Curitiba no âmbito da Lava-Jato, na qual já houve sentença condenatória e se encontra em fase de 
apelação. Logo, o direcionamento das peças ao juízo indicado se deve em razão da prevenção. 
Na mesma sessão, a Segunda Turma rejeitou, também por unanimidade, embargos declaratórios opostos pela 
defesa do ex-senador contra decisão semelhante do ministro Fachin na PET 6840, relativa às delações de outros 
diretores da Odebrecht (Márcio Faria da Silva e Rogério Santos de Araújo). 
 
Processos relacionados: Pet 6643 e Pet 6840 
 
1ª TURMA INDEFERE HABEAS CORPUS DE DOIS CONDENADOS EM ESQUEMA DE DESVIO DE RECURSOS 
DO RJ 
A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), em sessão nesta terça-feira (19), reafirmou o entendimento no 
sentido de que é possível iniciar a execução da pena, ainda que esteja pendente a análise de recurso extraordinário 
ou recurso especial contra o acórdão condenatório. Por maioria de votos, foram indeferidos os pedidos formulados 
nos Habeas Corpus (HCs) ajuizados pelo ex-secretário adjunto de Administração Tributária do Estado do Rio de 
Janeiro, Rodrigo Silverinha Correa (HC 138086), condenado a cinco anos e oito meses de reclusão, e pelo auditor-
fiscal Hélio Lucena da Silva (HC 138088), condenado a quatro anos e seis meses de reclusão, ambos por lavagem 
de dinheiro, em razão de envolvimento no chamado propinoduto, esquema de desvio de recursos do estado. 
No HC ajuizado no Supremo, as defesas pediam também a prescrição do crime de lavagem de dinheiro, sob a 
alegação de que as sucessivas apelações com decisões favoráveis aos réus não configuram marco interruptivo da 
pretensão punitiva. 
Mantendo seu entendimento pessoal de que não é possível iniciar a execução da pena provisoriamente, o relator dos 
dois habeas, ministro Marco Aurélio, deferiu parcialmente a ordem para permitir que ambos continuem a recorrer em 
liberdade. Prevaleceu, no entanto, a divergência aberta pelo ministro Alexandre de Moraes. Ele entende que, 
enquanto se mantiver a orientação do Plenário do STF nesse sentido, assentada em diversos precedentes, é 
possível iniciar a execução da pena após sentença condenatória em segundo grau. Ele afirmou que, até por não ter 
participado dos julgamentos em que a orientação jurisprudencial foi definida, deve seguir a posição majoritária do 
Plenário. 
Em relação à prescrição, os ministros, por unanimidade, consideraram que o fato de o julgamento de apelação ser 
favorável ao réu configura interrupção do prazo prescricional. O ministro Marco Aurélio observou que, quando o 
colegiado revisor endossa uma sentença proferida em primeira instância, mesmo que reduza a pena, há na prática 
sua substituição pelo acórdão condenatório, iniciando-se novo marco interruptivo da pretensão punitiva. O ministro 
Alexandre de Moraes, por sua vez, lembrou que a prescrição se fundamenta no término da pretensão punitiva ou da 
pretensão executória em razão da inércia do próprio Estado, o que não observou no caso dos autos. 
Com a decisão, foram revogadas as liminares concedidas nos HCs 138086 e 138088. 
 
Processos relacionados: HC 138086 e HC 138088 
 
1ª TURMA DECIDE QUE EX-PREFEITO DO RIO EDUARDO PAES SERÁ JULGADO PELO SUPREMO 
Durante sessão realizada nesta terça-feira (19), a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) deu 
provimento a recurso (terceiro agravo regimental) interposto no Inquérito (INQ) 4435 pelo ex-prefeito do Rio de 
Janeiro Eduardo Paes, a fim de ser julgado pela Corte. A Turma, por maioria de votos, considerou que as condutas 
praticadas pelo ex-prefeito são conexas às do deputado federal Pedro Paulo (PMDB-RJ), investigado no inquérito e, 
portanto, concluiu por não desmembrar o processo. O deputado e o ex-prefeito são citados na acusação como 
destinatários de valores do Grupo Odebrecht pela facilitação em contratos relativos às Olimpíadas de 2016. 
Autora do recurso, a defesa de Eduardo Paes questionava decisão do ministro Marco Aurélio, atual relator, que 
determinou o desmembramento do inquérito para que apenas o deputado federal Pedro Paulo fosse julgado pelo 
Supremo, sob o fundamento de que o parlamentar seria o único a ter foro por prerrogativa de função. 
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Os advogados de Paes alegavam a existência de conexão entre as condutas atribuídas a seu cliente e ao deputado. 
Argumentavam que o relator original, ministro Edson Fachin, ao instaurar o inquérito, não o desmembrou. No agravo, 
eles também sustentavam que a jurisprudência do Supremo permite, em situações excepcionais, que não detentores 
de foro permaneçam sob a jurisdição da Corte. 
O Ministério Público Federal apresentou manifestação na mesma linha. Ao considerar que as condutas dos 
denunciados são estreitas e vinculadas, ressaltou ser essencial a produção unificada de provas ao longo do 
processo, para evitar prejuízo às investigações. Assim, pediu que a jurisdição do STF fosse mantida em relação a 
Eduardo Paes. 
Relator 
O julgamento da matéria teve início na sessão passada, quando o ministro Marco Aurélio apresentou voto pelo 
desprovimento do agravo. “Eu entendo que o Supremo não pode continuar dando uma no cravo e outra na ferradura, 
desmembra neste processo crime e não desmembra em outro”, disse. “A nossa competência é direito estrito e eu não 
tenho nenhuma simpatia por esta competência, alusiva à prerrogativa de foro, mas tenho que aplicar a Constituição e 
aplico de forma estrita, por se tratar de uma previsão revelando direito estrito”, ressaltou, ao votar, na ocasião, pelo 
desmembramento do inquérito. 
O ministro Alexandre de Moraes acompanhou esse entendimento. Para ele, normas processuais comuns, como são 
as normas de processo penal alusivas a conexão probatória e a continência, não tornam flexível a Constituição 
Federal. “Ou seja, essas normas processuais comuns não elastecem a competência do Supremo no que prevista na 
lei das leis, que é a Constituição”, concluiu. No entanto, ele e o ministro Marco Aurélio ficaram vencidos. 
Divergência 
A ministra Rosa Weber, que também apresentou voto na sessão anterior, divergiu do relator. Ela verificou que a 
própria Procuradoria-Geral da República se manifestou pelo provimento do agravo. “Investigado e MP estão de 
acordo que há entre as condutas uma imbricação dos fatos e que haveria prejuízo para a investigação se, desde 
logo, houvesse o desmembramento”, destacou. 
Segundo ela, a orientação do Supremo que prevalece é o desmembramento, “a não ser que a imbricação se mostre 
de tal monta que o desmembramento implicaria um prejuízo às próprias investigações e à coleta das provas”. Dessa 
forma, a ministra Rosa Weber votou pelo provimento do recurso, observando que “nada impedirá que mais adiante, 
se for o caso, possa haver esse procedimento”. 
De igual modo, votou o ministro Luiz Fux. Segundo ele, o Plenário do STF já decidiu que, de acordo com o caso 
concreto, “eventualmente pode haver a necessidade de uma acusação momentaneamente indissolúvel”. Ele 
ressaltou que a conexão visa evitar decisões contraditórias, as quais “carreiam desprestígio para o Poder Judiciário, 
que é um valor mais elevado que está em consonância com a Constituição Federal”. 
Na sessão desta terça-feira, o ministro Luís Roberto Barroso se manifestou pelo provimento do recurso e formou a 
maioria dos votos pela manutenção do foro de Eduardo Paes no Supremo. O ministro salientou que o inquérito ainda 
está em fase inicial e quem está conduzindo a investigação é o MPF. De acordo com ele, a narrativa dos 
colaboradores, que deu origem ao inquérito, aponta que o parlamentar e o ex-prefeito atuavam em conjunto no 
recebimento de vantagens indevidas, alternando-se nos papéis de beneficiário e facilitador. “Nesse momento 
preliminar, me parece ser possível a ideia de que essas condutas estão unidas a justificar que a competência 
permaneça no Supremo”, finalizou. 
 
Processos relacionados: Inq 4435 
 
MINISTRO SUSPENDE EXECUÇÃO DE PENA IMPOSTA A CHEFE DE GABINETE DE EX-GOVERNADOR DO ES 
O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu liminar no Habeas Corpus (HC) 146818, 
determinando a suspensão da execução da pena imposta ao advogado Rodrigo Fermo Vidigal Stefenoni, chefe de 
gabinete do ex-governador do Espírito Santo José Ignácio Ferreira, condenado a quatro anos e seis meses de 
reclusão em regime inicial semiaberto, por peculato (crime previsto no artigo 312, parágrafo 1º, do Código Penal). 
De acordo com o relator, o caso enseja a superação da Súmula 691 do STF, em razão de sua excepcionalidade, na 
medida em que somente a concessão de liminar será capaz de evitar flagrante constrangimento ilegal. Para o 
ministro, a execução da pena mantida pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF-2) deve aguardar o 
julgamento do recurso especial pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). No caso em questão, segundo observou, 
está pendente de julgamento agravo em recurso especial apresentado pela defesa de Stefenoni.  
“No processo penal, o réu, preso ou não, tem o direito de obter resposta do Estado-juiz não e pode ficar vinculado 
indefinidamente a um processo criminal. A investigação criminal e o processo penal afetam a intimidade, a vida 
privada e a própria dignidade do investigado ou do réu. Em outras palavras, em se tratando de processo penal, em 
que estão em jogo os bens mais preciosos do indivíduo – a liberdade e a dignidade, torna-se ainda mais urgente 
alcançar solução definitiva do conflito”, afirmou Gilmar Mendes. 
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De acordo com os autos, Stefenoni foi condenado por ter concorrido para que fosse subtraída, em proveito próprio ou 
alheio, boa parte da quantia advinda de doação ambiental efetuada pela empresa Samarco Mineração S/A durante 
uma operação de transferência de créditos de ICMS à empresa Espírito Santo Centrais Elétricas S/A (Escelsa). Após 
a confirmação da condenação pelo TRF-2, o juízo da 1ª Vara Federal Criminal do Espírito Santo, acolhendo 
manifestação do Ministério Público Federal, determinou a execução da pena imposta a Rodrigo Stefenoni e aos 
demais corréus, em abril passado. 
 
Processos relacionados: HC 146818 
 
PLENÁRIO DO STF DEFINE TESES SOBRE ÍNDICES DE CORREÇÃO E JUROS EM CONDENAÇÕES CONTRA 
FAZENDA PÚBLICA 
Ao concluir, na sessão desta quarta-feira (20), o julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 870947, em que se 
discutem os índices de correção monetária e os juros de mora a serem aplicados nos casos de condenações 
impostas contra a Fazenda Pública, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) definiu duas teses sobre a 
matéria. De acordo com a presidente do Supremo, ministra Cármen Lúcia, há quase 90 mil casos sobrestados no 
Poder Judiciário aguardando a decisão do STF nesse processo, que teve repercussão geral reconhecida pelo 
Plenário Virtual. 
A maioria dos ministros seguiu o voto do relator, ministro Luiz Fux, segundo o qual foi afastado o uso da Taxa 
Referencial (TR) como índice de correção monetária dos débitos judiciais da Fazenda Pública, mesmo no período da 
dívida anterior à expedição do precatório. O entendimento acompanha o já definido pelo STF quanto à correção no 
período posterior à expedição do precatório. Em seu lugar, o índice de correção monetária adotado foi o Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), considerado mais adequado para recompor a perda de poder de 
compra.  
Quanto aos juros de mora incidentes sobre esses débitos, o julgamento manteve o uso do índice de remuneração da 
poupança, previsto na legislação questionada, apenas para débitos de natureza não tributária, como é o caso da 
disputa com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) em causa. Na hipótese de causas de natureza tributária, 
ficou definido que deverá ser usado o mesmo índice adotado pelo Fisco para corrigir os débitos dos contribuintes, a 
fim de se preservar o princípio da isonomia. Hoje essa taxa é a Selic. 
Tese 
A primeira tese aprovada, referente aos juros moratórios e sugerida pelo relator do recurso, ministro Luiz Fux, diz que 
“O artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina os juros 
moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de 
relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública 
remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às 
condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de 
remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no artigo 
1º-F da Lei 9.494/1997 com a redação dada pela Lei 11.960/2009.” 
Já a segunda tese, referente à atualização monetária, tem a seguinte redação: “O artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com 
a redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas 
à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor 
restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida 
adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina.” 
O caso 
O RE foi ajuizado pelo INSS contra acórdão da 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª Região que, mantendo 
concessão de benefício de prestação continuada (Lei 8.742/93, artigo 20) a um cidadão, apontou que não caberia a 
aplicação da Lei 11.960/2009 no tocante aos juros e à correção monetária, ao argumento de que o STF, no 
julgamento das ADIs 4357 e 4425, reconheceu, por arrastamento, a inconstitucionalidade do artigo 5º da Lei 
11.960/2009, que deu nova redação ao artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97. 
O julgamento do caso teve início em dezembro de 2015. Na ocasião, o relator explicou que quando considerou 
inconstitucional o uso da taxa de remuneração básica da caderneta de poupança (TR) para fim de correção de 
débitos do Poder Público, no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 4425 e 4357, o STF o fez 
apenas com relação aos precatórios, não se manifestando quanto ao período entre o dano efetivo (ou o ajuizamento 
da demanda) e a imputação da responsabilidade da Administração Pública (fase de conhecimento do processo). 
Uma vez constituído o precatório, seria então aplicado o entendimento fixado pelo STF, com a utilização do Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) para fins de correção monetária. 
O ministro reafirmou seu entendimento contrário ao uso da TR para fim de correção monetária, uma vez que se 
trataria de índice prefixado e inadequado à recomposição da inflação, e votou no sentido de dar parcial provimento 
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para manter a concessão de benefício de prestação continuada atualizado monetariamente segundo o IPCA-E, 
desde a data fixada na sentença. E, para evitar qualquer lacuna sobre o tema e com o propósito de guardar 
coerência e uniformidade com a decisão do STF ao julgar a questão de ordem nas ADIs 4357 e 4425, o ministro 
disse entender que devem ser idênticos os critérios para a correção monetária de precatórios e de condenações 
judiciais da Fazenda Pública. 
Acompanharam esse entendimento, na ocasião, os ministros Edson Fachin, Luís Roberto Barroso e Rosa Weber. O 
ministro Teori Zavascki (falecido) votou pelo provimento do recurso, mantendo a TR como índice de correção 
monetária durante todo o período, e o ministro Marco Aurélio votou pelo desprovimento total do recurso. O ministro 
Dias Toffoli pediu vista dos autos na ocasião e, quando trouxe o caso novamente para análise do Pleno, votou pelo 
provimento integral do recurso, sendo acompanhado pela ministra Cármen Lúcia. 
Na sessão desta quarta-feira, o ministro Gilmar Mendes votou pelo provimento do recurso, por entender que não 
existe, do ponto de vista constitucional, violação que impossibilite a aplicação da TR aos juros moratórios e à 
correção monetária sobre as condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, nos termos do artigo 1º-F da Lei 
9.494/1997. 
Já o ministro Ricardo Lewandowski acompanhou o relator para dar parcial provimento ao recurso, fixando o IPCA-E 
como índice de correção monetária a todas as condenações impostas à Fazenda Pública. Esse foi o mesmo 
entendimento do ministro Celso de Mello, que concordou com o relator no sentido do uso do IPCA-E tanto na 
correção monetária dos precatórios quanto nas condenações judiciais da Fazenda Pública, para evitar qualquer 
lacuna sobre a matéria e para guardar coerência com as decisões do STF na Questão de Ordem nas ADIs 4357 e 
4425. 
 
STF SUSPENDE JULGAMENTO DE PEDIDO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA PARA SUSTAR EVENTUAL 
NOVA DENÚNCIA 
Nesta quarta-feira (20), o Supremo Tribunal Federal (STF) deu continuidade ao julgamento de questão de ordem no 
Inquérito (INQ) 4483, em que o presidente da República, Michel Temer, pretende suspender o envio, para análise da 
Câmara dos Deputados, de denúncia apresentada contra ele. A análise da matéria deverá ser concluída na sessão 
plenária de amanhã (21). 
Os ministros Edson Fachin (relator), Alexandre de Moraes, Luís Roberto Barroso, Rosa Weber, Luiz Fux, Ricardo 
Lewandowski e Dias Toffoli entenderam que, no caso concreto, o juízo sobre a legalidade ou não das provas deve 
ser realizado apenas se a Câmara dos Deputados autorizar a abertura de processo criminal. Os ministros também 
consideraram que terceiros não podem questionar acordos de delação premiada, quando houver rescisão ou revisão, 
total ou parcial, desse acordo em razão de eventual descumprimento dos deveres do colaborador. 
O ministro Gilmar Mendes abriu a divergência ao entender que o pedido da defesa deve ser atendido. Faltam votar 
os ministros Marco Aurélio, Celso de Mello e a ministra Cármen Lúcia, presidente. 
O inquérito apura o envolvimento do presidente da República e do ex-deputado federal Rodrigo Rocha Loures na 
suposta prática dos delitos de obstrução de Justiça e organização criminosa. No processo, a defesa do presidente 
solicitou que o ministro relator suscitasse questão de ordem para suspender o encaminhamento da denúncia à 
Câmara, até que estejam concluídas as investigações sobre supostas irregularidades no acordo de colaboração 
premiada celebrado entre executivos do grupo J&F e a Procuradoria-Geral da República (PGR). 
O julgamento foi iniciado na semana passada com a leitura do relatório, pelo ministro Edson Fachin, e as 
sustentações orais das defesas do presidente da República e do ex-deputado Rodrigo Rocha Loures, bem como 
manifestação do vice-procurador-geral da República, Nicolao Dino. Na sessão plenária desta quarta-feira (20), a 
análise da matéria foi retomada com o voto do relator. 
Voto do relator 
Inicialmente, o ministro Fachin observou que a defesa do presidente da República pedia a sustação da denúncia sob 
o argumento de que os graves fatos e as investigações contra ele deveriam ser concluídos em razão de uma possível 
rescisão ou revisão, total ou parcial, dos termos de acordo de colaboração premiada homologado judicialmente, o 
que até o momento não ocorreu. 
Ao examinar o primeiro item de seu voto, o relator ressaltou que a apreciação da denúncia pela Câmara dos 
Deputados (juízo político) deve preceder à do Supremo (juízo jurídico), se a Corte for autorizada a examinar o 
recebimento da denúncia “para conhecer e julgar qualquer questão ou matéria defensiva suscitada por denunciado”. 
Assim, para ele, não há possibilidade de os ministros da Corte analisarem a matéria antes dos parlamentares. 
De acordo com o relator, compete à Câmara dos Deputados, por dois terços de seus membros, apreciar a 
admissibilidade da acusação, como estabelece a Constituição Federal no artigo 86, caput. “Não cabe ao Supremo 
proferir juízo de admissibilidade sobre a denúncia oferecida contra o presidente da República antes do exame da 
autorização ou não pela Câmara dos Deputados”, ressaltou, ao frisar que a questão trazida, nesse momento, não 
cabe ao Supremo. 
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Em seguida, quanto ao segundo item do voto, o ministro considerou que a possibilidade de revisão, total ou parcial, 
de acordo homologado de colaboração premiada em decorrência de eventual rescisão por descumprimento de 
deveres assumidos pelo colaborador – “descumprimento que deve ser devidamente reconhecido pelo Poder 
Judiciário – tem efeitos somente entre as partes, não atingindo terceiros”. 
Dessa forma, o ministro Edson Fachin resolveu a questão de ordem no sentido de que deve ser realizado, primeiro, o 
juízo político de admissibilidade, por dois terços da Câmara dos Deputados, em relação à acusação contra o 
presidente da República, nos termos do artigo 86, caput, da CF. O relator não conheceu da matéria de fundo – 
admissibilidade da denúncia –, assentando que “a possibilidade de rescisão ou de revisão, total ou parcial, do acordo 
homologado, de colaboração premiada em decorrência de eventual descumprimento de deveres assumidos pelo 
colaborador não propicia conhecer e julgar, no caso concreto, a alegação de imprestabilidade das provas porque a 
rescisão e revisão têm somente efeito entre as partes, não atingindo a esfera jurídica de terceiros”. 
Fundamentação diversa 
No caso concreto, o ministro Dias Toffoli, acompanhou o relator na determinação do envio da denúncia à Câmara dos 
Deputados, porém adotou fundamentação diferente quanto a uma premissa teórica apresentada no primeiro item do 
voto do ministro Edson Fachin. Toffoli assentou a tese de que o relator tem poderes para determinar, 
monocraticamente, o encaminhamento da denúncia por intermédio da Presidência do STF à presidência da Câmara 
dos Deputados, nos termos dos artigos 51, inciso I, e 86, da Constituição Federal. 
Segundo o ministro Dias Toffoli, o relator também pode propor ao Plenário da Corte a rejeição liminar da denúncia 
oferecida contra o presidente da República se ela for inepta, faltar pressuposto processual ou condição para a ação 
penal, ou se não houver justa causa, conforme estabelece o artigo 395, do Código de Processo Penal (CPP). Toffoli 
acompanhou integralmente o segundo item do voto do relator. 
Divergência 
O ministro Gilmar Mendes divergiu do relator. Ele considerou que os pedidos apresentados na questão de ordem, 
pela defesa do presidente da República, Michel Temer, devem ser acolhidos. O ministro votou no sentido de 
determinar a devolução dos autos à PGR para que se limite a imputação dos atos do presidente aos fatos relativos 
ao seu mandato, e pela possibilidade de se suspender o envio da acusação à Câmara dos Deputados até a 
conclusão das investigações sobre a participação de membros do Ministério Público nos fatos narrados em gravação 
apresentada pelos investigados. 
 
Processos relacionados: Inq 4483 
 
MINISTRO DIAS TOFFOLI SUSPENDE DECISÃO DO TCU CONTRA CONCILIAÇÃO ENTRE UNIÃO E CEMIG 
O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu liminar para suspender acórdão do Tribunal de 
Contas da União (TCU) contrário ao andamento da conciliação entre a União e a Companhia Energética de Minas 
Gerais (Cemig) acerca da prorrogação da concessão das usinas hidrelétricas de Jaguara, São Simão e Miranda. A 
decisão foi tomada no Mandado de Segurança (MS) 35192, impetrado pela Cemig contra o acórdão do TCU. 
O Tribunal de Contas fundamentou sua decisão no entendimento de que a negociação em curso entre a União e a 
companhia energética colocaria em risco o processo licitatório das usinas lançado pela Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel), com data marcada para o dia 27. O TCU alegou ainda que desconhecia os termos da conciliação em 
andamento. 
As tratativas estão em curso na Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal (CCAF) da 
Advocacia-Geral da União, para colocar fim a ações judiciais em curso, inclusive no STF, no Recurso Ordinário em 
Mandado de Segurança (RMS) 34203 e na Ação Cautelar (AC) 3980, também de relatoria do ministro Dias Toffoli. A 
Cemig informa que as reuniões de conciliação tiveram início este mês, com novos encontros já agendados. 
Para o ministro Dias Toffoli, o TCU extrapolou sua competência ao suspender o andamento da tentativa de 
conciliação administrativa de dois litigantes judiciais, ainda que tivesse autoridade para realizar acompanhamento da 
negociação e apreciar os termos de suas cláusulas. A tratativa poderia ser paralisada apenas pelas próprias partes, 
que tiveram anuência do ministro Dias Toffoli para dar início à negociação. “Ao deliberar no sentido de que a 
continuidade das tratativas fica condicionada à posição do TCU sobre a viabilidade de eventual acordo, que sequer 
tem seus termos delimitados, tenho que o Tribunal de Contas procedeu a uma substituição da esfera de atuação 
administrativa e política da União e, de outro lado, interferiu na discricionariedade das partes judiciais quanto ao 
interesse em conciliar”, concluiu. 
 
Processos relacionados: MS 35192 
 
MINISTRO MANTÉM BLOQUEIO DE BENS DE EX-DIRETORES DA PETROBRAS PELO TCU 
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O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou liminares em mandados de segurança (MSs) 
impetrados pela defesa de Almir Guilherme Barbassa (MS 35031) e Guilherme de Oliveira Estrella (MS 35042) contra 
decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) que decretou a indisponibilidade de seus bens, diante de indícios de 
irregularidades na condução do processo de aquisição da refinaria Pasadena Refining System Inc. pela América Inc., 
subsidiária da Petrobras. Nos dois casos, o ministro entendeu que a necessidade da decretação da medida cautelar 
foi devidamente justificada pelo TCU. 
A indisponibilidade dos bens dos dois ex-diretores da Petrobras foi decretada pela primeira vez pelo TCU em julho de 
2014, e renovada em março de 2016. Nos mandados de segurança, os advogados das defesas sustentam a 
ausência de fundamento válido para a medida, por falta de suporte legal e pela “avançada elucidação dos fatos, que 
não apontam qualquer ação ilegal e dolosa” praticada pelos dois. 
Segundo eles, a indisponibilidade é medida extrema, e, para que seja decretada, haveria necessidade de fortes 
indícios do cometimento de crime ou de ações ilegais e dolosas com o objetivo de lesar o patrimônio público, além de 
fundado receio de que os responsáveis possam dilapidar seu patrimônio. Argumentam ainda que há provas, obtidas 
por diversos órgãos e levadas ao conhecimento do TCU, que apontam para os reais responsáveis pelas ilegalidades. 
Decisão 
O ministro Edson Fachin lembrou que, quando da primeira decretação de indisponibilidade, a Segunda Turma do 
STF, no julgamento de mandados de segurança semelhantes, entendeu, por votação unânime, que a medida estava 
devidamente justificada tanto pelo poder geral de cautela que detém o TCU quanto pela excepcional gravidade dos 
fatos apurados. Ao renovar a medida, pelo prazo de um ano, a Corte de contas assinalou que o objetivo é garantir o 
ressarcimento dos danos que estão sendo apurados por aquele Tribunal. “Ela visa resguardar o Erário, e não os 
responsáveis”, afirma o acórdão. 
Diante da adequada configuração dos pressupostos para o deferimento da medida cautelar pelo TCU nos dois casos, 
“e mantida a situação de cabimento da medida imposta”, o ministro concluiu pelo consequente indeferimento da 
liminar pedida. 
 
Processos relacionados: MS 35042 e MS 35031 
 
SUSPENSO JULGAMENTO DE ADI SOBRE ENSINO RELIGIOSO NAS ESCOLAS PÚBLICAS 
O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) suspendeu, nesta quinta-feira (21), o julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 4439, na qual a Procuradoria-Geral da República (PGR) questiona o modelo de ensino 
religioso nas escolas da rede pública de ensino do país. Até o momento, os ministros Alexandre de Moraes, Edson 
Fachin, Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski e Gilmar Mendes votaram pela improcedência da ação. Os ministros Luís 
Roberto Barroso (relator), Rosa Weber e Luiz Fux votaram no sentido da procedência. De acordo com a presidente 
do Tribunal, ministra Cármen Lúcia, o julgamento deve ser retomado na sessão da próxima quarta-feira (27). 
Na ação, a PGR pede que seja conferida interpretação conforme a Constituição Federal ao dispositivo da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação – LDB (caput e parágrafos 1º e 2º, do artigo 33, da Lei 9.394/1996) e ao artigo 11, 
parágrafo 1º do acordo firmado entre o Brasil e a Santa Sé (promulgado por meio do Decreto 7.107/2010) para 
assentar que o ensino religioso nas escolas públicas não pode ser vinculado a religião específica e que seja proibida 
a admissão de professores na qualidade de representantes das confissões religiosas. Sustenta que tal disciplina, cujo 
matrícula é facultativa, deve ser voltada para a história e a doutrina das várias religiões, ensinadas sob uma 
perspectiva laica. 
O julgamento foi retomado com o voto do ministro Gilmar Mendes, que acompanhou a divergência no sentido da 
improcedência da ação. O ministro observou que, desde 1934, as constituições brasileiras invocam Deus em seu 
preâmbulo sem que isso signifique uma violação do princípio da laicidade do Estado. Em seu entendimento, não há 
inconstitucionalidade ou necessidade de realizar interpretação conforme a Constituição nas normas questionadas. 
Também em voto pela improcedência da ação, o ministro Dias Toffoli afirmou que o caráter facultativo do ensino 
religioso, previsto na Constituição (artigo 210, parágrafo 1º), resguarda a individualidade da pessoa e sua liberdade 
de crença, respeitando tanto os que querem se aprofundar em uma religião quanto os que não querem se sujeitar a 
determinados dogmas. No entendimento do ministro, a LDB, ao invés de excluir, incentiva a participação das 
minorias, tendo deixado o ensino religioso em aberto, com a possibilidade de que o modelo e o conteúdo da 
disciplina sejam discutidos com as comunidades locais. 
Segundo ele, o modelo de laicidade adotado no Brasil compreende uma abstenção do Estado, impedindo que se 
favoreçam corporações religiosas ou que se prejudiquem indivíduos em razão de suas convicções ou impeça a 
liberdade de expressão religiosa. Mas abrange, também, por expressa previsão constitucional, condutas positivas do 
poder público, entre as quais a permissão de aporte de recursos públicos a escolas confessionais comunitárias, a 
isenção de impostos, que em seu entendimento pode ser vista como um fomento à liberdade de expressão religiosa. 
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Para o ministro Lewandowski, a Constituição brasileira conta com parâmetros precisos para garantir o direito integral 
dos alunos de escolas públicas em relação ao ensino religioso, seja ele confessional ou interconfessional. Em seu 
entendimento, há salvaguardas suficientes, entre as quais a facultatividade da matrícula e o direito ao desligamento a 
qualquer tempo. Lewandowski considera não existir qualquer incompatibilidade entre democracia e religião no Estado 
laico. Segundo ele, a laicidade é voltada à proteção das minorias que, graças à separação entre Estado e Igreja, não 
podem ser obrigadas a se submeter aos preceitos da religião majoritária. 
 
Processos relacionados: ADI 4439 
 
 


